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VETO TOTAL 025/19 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 103

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – O Deputado Jean Oliveira já melhorou? Já está melhor?
Deputado Jean Oliveira, para relatar. Estava passando mal por falta de energia, mas já está na ativa.

	O SR. JEAN OLIVEIRA – Senhor Presidente, senhores Deputados, Projeto do Executivo, Veto Total 025/19. Ementa: Veto Total ao Projeto de Lei nº 094/19, de autoria do Deputado Jair Montes, que “Fica o Poder Executivo impedido de conceder novos incentivos fiscais ou benefícios de natureza tributária das quais decorram renúncias de receitas, fomentos econômicos ou investimentos estruturantes a empresas sediadas ou que venham a se instalar no Estado de Rondônia durante o prazo de 07(sete) meses”.
	Estou com um pouco de problema de visão, senhor Presidente, vou ter que aderir à moda do Deputado Luizinho.
Senhor Presidente, me parece um projeto que mesmo não se tratando de inconstitucionalidade ou ilegalidade, trata-se, muitas vezes, da vontade do Governador de não por em prática um projeto como esse. E, no meu entendimento, fica... É como se fosse amputar uma das atribuições de muita importância do Governador, durante o período de sete meses, que seria conceder incentivos, como hoje o Deputado Chiquinho fez junto com a Bancada do Cone Sul e eu participei, trazer novas empresas, trazer novos empresários para Rondônia. Infelizmente, isso prejudica o desenvolvimento do Estado. Então, por vontade política, eu concordo e o meu parecer é pela manutenção do Veto.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Para discutir o voto do Deputado Jean Oliveira e eu quero discutir. Esse projeto aqui, do Deputado Jair Montes, é um projeto que se o Governador, no dia que ele assumiu, ele devia fazia um Decreto e suspender automaticamente. Não é possível, não é admissível mais nós vivermos da forma, no Estado, onde um comerciante, que é o maior gerador de emprego deste Estado, tem que pagar 100% de impostos. Onde a maioria das pequenas e médias indústrias, que não tem o CONDER, tem que pagar 100% de impostos. E onde algumas indústrias que têm o CONDER, e são muitas, têm até 95% de isenção de ICMS; de cada R$ 100,00, só pagam R$ 5,00 de ICMS, com a desculpa de gerar emprego. O que é que está acontecendo? Nós temos exemplos claros, frigoríficos, laticínios que estão explorando o produtor rural, sangrando o produtor rural, acabando com a cadeia leiteira do Estado e tendo 90, 95% de isenção para, em vez de gerar emprego e renda, porque já estão gerando, locupletar os seus lucros, botar o dinheiro no bolso. 
Então, vai chegar o momento que os políticos deste Estado vão ter a visão, e eu espero isso Deputado Lebrão, vão ter a consciência de que é preciso revisar todos os incentivos fiscais que têm no Estado. Não é admissível, Deputado Fúria, empresas terem até 90% de isenção fiscal com a desculpa de gerar emprego. Ora, se nós temos a matéria-prima; e a mudança, deixa ir que vai vir mais 10 para se instalar aqui. 
Então, eu entendo, e vários Estados já fizeram isso, Deputado Ismael Crispin. Santa Catarina reviu um monte de incentivos; Mato Grosso está revendo um monte de incentivos. É preciso, gente, discutir isso. Não pode o Estado ficar às vezes, 4, 5 meses sem repassar o dinheiro para o Hospital do Câncer, que muitas vezes não tem, porque a gente que está estourada a Saúde, sem construir o hospital; não pode ter as estradas na situação que está... Eu sei que o Governo está com dificuldade financeira, porque pegou déficit, e o Estado fazer graça e dar 90%, 95% de isenção para essas empresas em Rondônia, tudo com a desculpa de gerar emprego. Emprego? Uma microempresa gera três, a outra gera vinte, trinta... Todo mundo gera emprego. E o pior de tudo...

O SR. ADELINO FOLLADOR – E eles não têm desconto.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) - Quem é que dá esse incentivo? É meia dúzia que se diz Presidente de entidade, que nem moral mais com os seus associados tem, e aqui em Rondônia está acontecendo isso. Recentemente, tiveram que montar uma frente de empresário aqui em Rondônia, porque não queriam a Fiero junto, a Fecomércio junto. Não queriam mais ninguém junto, e foram falar com o Presidente da República. E aí esses cidadãos que estão dando este incentivo fiscal a bel prazer deles.
Eu, no governo passado, até falamos isso aqui, Deputado Jair Montes. Eu, no governo passado, no Governo Confúcio Moura, eu disse isso para ele, Deputado Lebrão, e ele mandou um projeto para esta Casa diminuindo em 20%. Em 20% só. Em 20% os incentivos fiscais. Infelizmente, na época foi engavetado o projeto, não foi votado.
E sabe para que esses 20%, Deputado Lebrão? 15% desse dinheiro que iria ser economizado, Deputado Chiquinho, iria ser para incentivar o setor produtivo, porque infelizmente nós só temos o orçamento da agricultura R$ 4 milhões para investir; e os outros 5% para fazer parceria com s entidades sociais. Mas engavetaram. 
Chegou o momento de o nosso Governador Marcos Rocha ter a coragem de enfrentar isso aqui. Não podemos ter o discurso de que o Estado está com dificuldade financeira, que a arrecadação não está boa, se nós estamos dando com a outra mão incentivo fiscal para centenas de empresas, ao contrário de milhares no Estado que não têm.
Então, alguém um dia vai ter a coragem de tocar nisso aqui, Deputado Lebrão. E eu espero que toque realmente, coloque as coisas no seu devido lugar.

O SR. JEAN OLIVEIRA – Presidente, eu gostaria também de discutir.

O SR. LUIZINHO GOEBEL – Presidente, eu quero fazer um aparte nesta matéria. Primeiro que nós vivemos um momento delicado da economia. E, no meu entendimento, se você tem uma empresa, hoje, no Estado e conquista novos investimentos para o Estado, é melhor você ter uma parte do que você não ter nada. 
Hoje, quando, de manhã, nós tivemos uma reunião com todos os deputados aqui presentes, estavam na reunião, nós recebemos alguns empresários de outro Estado brasileiro que querem implantar uma indústria de equipamentos de implementos agrícolas em Colorado. E o que eles já estão buscando também é o incentivo. 
Então, eu tenho preocupação em votar esta matéria, porque daqui a pouco ela vai nos tirar a condição de nós recebermos, neste momento delicado da economia brasileira, investimentos no Estado de Rondônia. Por quê? Se nós fizermos isso aqui hoje, automaticamente, o Acre, o Amazonas, o Mato Grosso, que são os Estados que nos avizinham, eles têm o incentivo. Então, no meu entendimento, eu entendo que o governo está começando e nós deveríamos deixar esta condição para o governo, porque ele tem pessoas técnicas, tem uma Secretaria específica para tratar desses incentivos, e a Assembleia ficar participando. 
Inclusive, a Assembleia poderia apresentar aqui uma PEC, um projeto, onde nós podemos, a Assembleia Legislativa pode ter um assento dentro do CONDER, do Conselho. Por quê? Porque quando dá a concessão de um incentivo, automaticamente, pelo deputado representando a Assembleia, a Assembleia vai se representar como um todo, os 24 deputados. Porque é uma ferramenta que tem que ser discutida, mas ela tem que ser amplamente discutida, porque quando se fala de tributos de indústrias de empresas, principalmente das grandes empresas, hoje há vários Estados brasileiros querendo atrair essas empresas. E o meu receio é de nós suspendermos esses incentivos por esse período proposto nesta matéria, e daqui a pouco nós perdermos a oportunidade. 
E o que eu estou falando... E, por coincidência, no dia de hoje, nós participamos de uma reunião...

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Conclua, Deputado. 

O SR. LUIZINHO GOEBEL – Nós participamos de uma reunião, que não foi provocada inclusive por nós, pelo Deputado Chiquinho e Deputado Jean e junto ao governo e essa indústria para se implantar aqui, ela já veio focada nesta questão deste incentivo.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Para concluir, Deputado.

O SR. LUIZINHO GOEBEL – E mais do que isso. Nós podemos criar dúvidas em algumas indústrias de Rondônia que estão investindo neste momento, que têm investimento de ampliação das suas atividades. E, daqui a pouco, elas mesmas podem se retrair e falar: ‘Opa! Vamos aguardar para ver o desenrolar desta matéria, desta história, deste projeto’. E isso pode retardar ainda mais a geração de empregos para o Estado de Rondônia.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Deputado Jean vai comentar? O Deputado Jean, então.
Só para concluir o Deputado Luizinho, Deputado Jean. O que nós colocamos é que nós não somos contra o incentivo, nós somos contra o percentual que existe no incentivo. E a forma que foi dada esses incentivos. Esse incentivo é... Até o Bolsa Família tem a saída. Esse incentivo fiscal, o cara tem a vida inteira.

O SR. CHIQUINHO DA EMATER – Deputado, não é não. Tem prazo, tem prazo. 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Então, o que nós precisamos discutir... Mas, prazo, Deputado Chiquinho, é sempre prorrogado. É por 10, 20 anos, 40 anos, 50 anos e os caras andando de avião e passeando, e com fazenda. E o povo sofrendo aí, sem medicamentos, e o pequeno comerciante falindo, quebrando, não tem incentivo nenhum. 
Então, precisa discutir o percentual do incentivo. É isso que nós temos que discutir. Deputado Jean.

O SR. JEAN OLIVEIRA – Eu queria, neste momento, fazer uma discussão de forma bem tranquila, porque este tema é um tema muito complexo que o calor de emoção não pode interferir neste momento. Eu tenho respeito por Vossa Excelência, Presidente Laerte, pela sua liderança no Parlamento. O Deputado Jair Montes, autor do projeto, da mesma forma eu respeito. 
Eu estou aqui manifestando um posicionamento contra pelo seguinte: o incentivo é até 85%. Esse incentivo fiscal que tem é para equilibrar a competitividade. As indústrias que vêm, muitas vezes, do Centro-Sul do País, lá do Sul, do Sudeste, e se instalam em Rondônia para industrializar as nossas matérias-primas, que grande parte dela, mais do que a metade são exportadas, por exemplo, a carne, que é uma coisa que Rondônia produz muito. O consumo interno de Rondônia não é suficiente para consumir o tanto de carne que é produzido em Rondônia. 
Então nós precisamos exportar para outros Estados da federação e exportar para outro país. Então, os incentivos são para equilibrar a questão da logística da distância que é Rondônia de um porto, a distância que é...

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – O porto é aqui, nobre Deputado, aqui em Porto Velho, o Mercado Andino é aqui pertinho. 

O SR. JEAN OLIVEIRA – Deputado Laerte, porto para exportação, porto para exportação não é aqui em Porto Velho. Então o que acontece? Essa matéria; sugiro a Vossa Excelência que se o intuito... 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Então Vossa Excelência conclua, tem um minuto para concluir. 

O SR. JEAN OLIVEIRA – Que se o intuito, eu gostaria que o senhor prestasse a atenção como eu prestei na sua fala, preste a atenção na minha, por favor, senhor Presidente.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Então, vamos embora.

O SR. JEAN OLIVEIRA – Então, eu gostaria que essa matéria fosse discutida de forma mais séria. Que a Assembleia pudesse formar uma Comissão e discutir esses temas. Não chegar aqui, fazer um projeto de lei e suspender. Isso é irresponsabilidade nossa. Então, eu sou extremamente contrário. A gente pode gerar instabilidade no Estado com um simples projeto de lei. 
Então eu peço a Vossa Excelência que forme uma Comissão, vá até o CONDER e comece a revisar incentivo por incentivo, que eu acho que é o mais correto.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Para discutir, o Deputado Adelino.

O SR. ADELINO FOLLADOR – Eu quero dizer que estão errados os critérios. Falta mais rigor nos critérios das empresas que recebem. Nós sabemos hoje, que o Laticínio Italac, eu vou falar aqui - Presidente, o senhor já falou o nome deles aqui -, está matando todos os frigoríficos do Estado de Rondônia. E eles estão recebendo esse incentivo. Aí, eu já falei aqui na tribuna: lá no Sul, os meus irmãos vendem a R$ 1,45, R$ 1,50 o litro para a Italac. Você vai ao mercado aqui e vai ao mercado lá, é o mesmo preço. E eles, o próprio Italac aqui, paga R$ 0,90, paga R$ 0,80.
Então, eles estão recebendo esse incentivo aqui para explorar o agricultor. Então, nós precisamos que esse incentivo vá para o agricultor, nós precisamos que esse incentivo vá para o consumidor. Então, ele tem que fiscalizar, tem que ter critérios para acompanhar isso, para ver se a sociedade está recebendo. Então, senhor Presidente, nós precisamos que haja mais critérios. Por exemplo, hoje, o produtor de café, no Estado de Rondônia, é o que mais arrecada no Estado de Rondônia, e não ganha um centavo de incentivo para produzir lá no campo. A indústria recebe tudo isso aí. Eu lembro quando veio aquele projeto dos 20%, nossa! Foi um trem aqui, vieram de avião aqui, o pessoal das bicicletas, no Estado de Rondônia. 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Eu nunca vi tanto avião aqui.

O SR. ADELINO FOLLADOR – Montaram em cima do Deputado Maurão, não deixaram nem sair da gaveta o Projeto. O pessoal lá das bicicletas não deixou sair da gaveta, sentou em cima e sumiu o projeto. Então nós precisamos discutir sim. Eu acho que nós temos que ter coragem de assumir. Não estou dizendo cortar de uma vez não, gradativamente e exige o que tem ser feito para permanecer. Eu concordo. O Confaz...

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Gente, só para nós botarmos ordem. Nós temos vários colegas deputados que querem discutir a matéria que não discutiram ainda. Então, a prioridade são os deputados que não discutiram a matéria. Deputado Jair Montes.

O SR. JAIR MONTES – Presidente Laerte, quando eu cheguei a esta Casa, a minha primeira preocupação e a minha primeira fiscalização foi em cima dos incentivos fiscais. Nunca neguei isso, porque eu acho uns absurdos o que eu tenho acompanhado o Estado, Deputado Geraldo da Rondônia - que é empresário. E tem empresa aí que chega a ter 85% de incentivo. E para ele ter esse incentivo, Deputado Crispin, Deputado Ezequiel, ele tem que cumprir algumas regras do jogo, empregar, sei lá alguma coisa ele tem que... Então existe. 

O SR. EYDER BRASIL – Contrapartida. 

O SR. JAIR MONTES – É. Alguma contrapartida tem que ter. E aí, será que todos têm essa contrapartida? Então, quando a gente pensou fazer isso, foi para dar uma brecada e ao mesmo tempo fazer essa reorganização. Porque chegou o momento... No Estado, não passa de R$ 8 bi o orçamento do ano, que vem vai dar R$ 8 bi e um pouquinho. Então assim, Rondônia não arrecada, nós não temos arrecadação e sofrem todos os Poderes. Claro que ninguém tem que jogar na costa de empresário, só que tem empresário aí, hoje, aquilo que o Deputado Laerte falou, de mansão, de fazenda, de jatinho, na custa de quem? E se você vai comprar um produto no mercado hoje, é o mesmo preço do produto que vem de São Paulo. Esse que é o problema.
Então assim, é essa discussão que tem que passar por nós na Assembleia. Porque não foi o Governador Marcos Rocha que deu o incentivo, já foram de governos passados que vieram dando esses incentivos aos empresários. Será que esses mesmos empresários estão mantendo essa empregabilidade, Deputado Jean? Estão mantendo o mesmo ritmo ou não? Ou estão acomodados no que têm? 
Então é a minha grande dúvida. Eu vou manter o Veto do Governo, Presidente, aqui já colocando, mas eu fico nessa discussão aqui de que possamos reabrir de novo uma discussão para que nós possamos rever esses incentivos de 85%, baixar o que baixar aí, 5%, 10% a mais, para o Estado arrecadar melhor para aplicar na educação, aplicar na saúde.

O SR. JEAN OLIVEIRA – Presidente...

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Deputado Jean, Vossa Excelência já falou. Deputado Luizinho falou. Deputado Chiquinho, Anderson e o Deputado...

O SR. CHIQUINHO DA EMATER – A Comissão de Indústria e Comércio tem um assento lá. Eu estou indo a todas as reuniões.  Eu não tenho voto, mas tenho voz.
Lá, o incentivo é de 65% até 85%, dependendo do grau de cada empresa. Está se fazendo toda a revisão. Eu quero dizer que o Sérgio, da SEDI, está vendo todas as revisões, de todos aqueles que têm o benefício, e avaliando tecnicamente se vai tirar ou não. 
Por exemplo, o setor industrial. Já tomamos várias pessoas que ganharam aquele lote para fazer a empresa e não construíram, estão sendo todos retomados para o Estado. Então, o Sérgio está tomando todas as providências. É cabível, nos casos, para poder regularizar a situação.
Então, eu concordo com o Deputado Jean, concordo com o Deputado Luizinho. Temos que ter cautela, porque senão não vai nenhuma indústria vir mais para cá, para o Estado de Rondônia. Agora, temos que só fazer uma avaliação e o Sérgio está fazendo isso com muita competência. 


O SR. ANDERSON PEREIRA – Presidente, eu acho temerária essa matéria. E eu lembro que, na época, eu até votei contra ela, de a gente suspender a entrada de novas empresas, justamente por conta da arrecadação do Estado. Minha opinião é fiscalizar os incentivos. Eu dou um exemplo: nós criamos na Legislatura passada uma Comissão - eu, o Deputado Jesuíno, o Deputado Hermínio - para fiscalizar os incentivos fiscais concedidos a JBS. E nós conseguimos com o trabalho dessa Comissão Temporária, que a JBS devolvesse aos cofres públicos R$ 270 milhões, que está pagando em 24 parcelas. 
Então, incentivo é a gente fiscalizar. Cria uma comissão temporária, chama as empresas. Foi o que nós fizemos, e deu certo. Eu acho temerário nós suspendermos ou impedirmos as empresas que têm interesse de vir, mas só vêm com incentivo. É só a gente fiscalizar as contrapartidas. É a minha opinião. E eu voto para manter o Veto do Governador. 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Deputado Eyder.

O SR. EYDER BRASIL – Faço minhas palavras as do nobre Deputado Jean. Acredito, Deputado Jair Montes, que quando o senhor apresentou este projeto, as suas ideias eram as melhores para o Estado de Rondônia, acredito nisso. Mas, ouvindo as palavras aqui do nosso nobre parlamentar e amigo Chiquinho da Emater, o trabalho está sendo feito. Cabe aqui a esta Casa de Leis buscar, assim como fez na Legislatura anterior o nosso amigo Deputado Anderson, fiscalizar mais de perto. 
Temos aqui um excelente representante no CONDER, que faz às vezes desta Casa aqui, mas que, mesmo assim, podemos formar essa comissão temporária, como bem disse o Deputado Anderson, e fiscalizar mais de perto. Agora, é perigoso fecharmos, atarmos as mãos do Governador e fecharmos o Estado de Rondônia para novos entrantes, novas empresas. Eu sou de parecer... Eu comungo com o parecer do Deputado Jean.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Deputado Ezequiel.

O SR. EZEQUIEL NEIVA – Presidente, senhores Deputados, essa questão dessa alíquota do ICMS, na verdade, 17%. Em cima dos 17% é que o Estado estabeleceu de 65% a 85% em cima de 17%. 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Mas 17% é o imposto. O resto é...

O SR. EZEQUIEL NEIVA – Sim, Presidente. Mas...

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – São 85% de isenção... Do Pedrinho, do Paulinho, que eu conheço, que tem um comércio, que estão quebrando. Não tem um centavo de energia. Devia para o Estado, o Estado protestou e tomou o prédio deles. Pode falar aí.

O SR. EZEQUIEL NEIVA – Mas é em cima de 17%. Agora, essa guerra fiscal aí dos Estados é muito...

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Mas o incentivo é em cima de 17% mesmo, Deputado. Ninguém está falando que não é.

O SR. EZEQUIEL NEIVA – Muitas empresas têm migrado de Estado para Estado, dependendo justamente dessa oferta de incentivo que os Estados estão proporcionando numa crise que nós estamos convivendo hoje no Brasil. Eu acho que, neste momento de crise, precisamos esperar um pouquinho e retomar essa economia, não apenas de Rondônia, mas do país, para que nós voltemos a tratar desse assunto tão importante. 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Deputado Cirone. 

A SRA. ROSÂNGELA DONADON – Presidente, também quero falar um minuto.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Rapaz, o lobby aqui é grande!

O SR. CIRONE DEIRÓ – É um tema superimportante, e é temerário, como diz o Deputado Anderson. Nós temos que ter o cuidado, como diz o Deputado Jean, porque quando uma empresa vem para Rondônia, primeiramente nós não temos essa arrecadação. Nós estamos trazendo uma empresa para se instalar em Cacoal, a maior empresa de biocombustível do País e essa arrecadação nós não temos. E se nós não dermos esse incentivo para eles, eles vão procurar outro Estado. Isso pode acontecer com várias empresas do nosso Estado. Agora, eu também entendo a preocupação do Presidente, de ver se essas empresas estão cumprindo o papel delas, com os descontos que elas conseguiram quando firmaram esse convênio com o Governo do Estado. 
Então, fica prudente esta Casa criar uma comissão de fiscalização, uma comissão de acompanhamento e fazer se cumprir aquilo que foi acordado na hora da assinatura desse convênio. 

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Deputada Rosângela Donadon. 	

A SRA. ROSÂNGELA DONADON – Presidente, só para complementar a fala aqui dos meus colegas, eu também sou favorável ao incentivo, mas desde que haja esse acompanhamento. Se as empresas, indústrias estão cumprindo com as suas obrigações, com a sua contrapartida. 
Hoje mesmo está aqui o Ênio na galeria, veio com os empresários, o Governador nos recebeu muito bem, o Deputado Chiquinho acabou de falar, os empresários querem investir, querem colocar uma indústria ali no município de Colorado do Oeste e sem dúvida vai ajudar muito na economia daquele município, vai gerar empregos. E nós, enquanto Estado, não podemos fechar as portas do Estado para novos investidores, porque se lá fora ficarem sabendo que diminuiu, cortou o incentivo, eles realmente vão para outros Estados. Fica aqui a minha fala.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Vossa Excelência hoje tem toda autoridade para falar.

A SRA. ROSÂNGELA DONADON – Obrigada.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Está bom já. Já foi bem discutido. Deputado Luizinho.

O SR. LUIZINHO GOEBEL – Eu acho que está tranquilo, Presidente. O encaminhamento melhor é esse, a gente vota conforme o encaminhamento do governo e depois a gente evolui na questão da busca dessa...

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – Deixa eu explicar para os senhores, deixa eu colocar. Da forma que foi colocado, parece que nós somos contra. Ninguém é contra incentivo. Agora, é contra o percentual do incentivo, isso eu sou contra. Isso eu sou contra porque não dá para uns terem muitos benefícios e outros não terem nada e o Estado sofrendo. Nós precisamos arrumar mecanismo para ter um Fundo, como tem o FITHA da estrada, um Fundo para investir no setor produtivo para aumentar a nossa produtividade, a nossa produção, para isso gerar mais imposto e renda. O Governo não tem orçamento para fazer isso, o Governo não tem; tanto é que o orçamento da agricultura são R$ 4 milhões. De onde nós vamos tirar? De quem está com incentivo demais. 
E só para colocar sobre esse Conselho, esse CONDER. Está aqui o Chefe da Casa Civil, que veio pedir. É um absurdo esse CONDER! É um absurdo a composição dele! Esta Casa que aprova as leis, que é prejudicada nisso também quando dá o incentivo ou não, não tem nenhum assento com direito a voz e voto, deveria ter no mínimo dois. Os Prefeitos de Rondônia, a AROM, senhores Deputados, que é quem também é diretamente atingida por isso, ou beneficiada ou prejudicada, não tem nenhum membro com direito a voz e voto. Se você pegar as entidades, Deputado Marcelo Cruz, que fazem parte do CONDER, a credibilidade é quase zero, nem os sócios deles mais, acreditam neles. 
Então, eu acho que precisa mudar, precisa fazer um papel de fiscalização e precisa ter coragem de rediscutir os percentuais. Eu acredito muito que o caminho para Rondônia é a gente rediscutir isso sem mandar empresário embora, mas rediscutir, todo mundo dá a sua colaboração. 
Nós temos três gargalos aqui em Rondônia que precisam ser superados, e vai tirar a arrecadação de onde? O primeiro gargalo: setor produtivo, que é o que paga a conta do Estado. Não tem dinheiro para investimentos, Deputado Chiquinho, Vossa Excelência que é da Emater. Segundo gargalo: a Saúde, com um déficit de mais de R$ 130 milhões por ano. O Estado está aí, está se rebolando para poder cobrir o rombo e não tem de onde tirar. E o terceiro gargalo, para mim é um dos mais importantes: é cuidar de pessoas. As nossas entidades é que cuidam, principalmente assistentes sociais, associações que cuidam de dependentes químicos, alcoólatras, estão sem apoio nenhum, porque é difícil também o Estado poder dar esse apoio. 
Então, eu entendo que numa discussão, em um grande debate, todo mundo sentado à mesa, é possível eles abrirem mão de uma parte desse incentivo, Deputado Fúria, para poder contribuir mais com o Estado. Porque o Estado, o cidadão rondoniense já contribuiu muito com eles.

O SR. LUIZINHO GOEBEL – Presidente, eu estava lembrando uma questão. Quando veio para regulamentar, na Assembleia, a questão do CONDER, o Deputado Follador estava aqui, o Deputado Lebrão, e agora eu lembrei que nós, por que nós não podemos ter assento no CONDER? Porque nós fizemos essa proposta. Na época o Governo devolveu a matéria, porque nós somos os fiscalizadores, então nós não podemos ter o assento naquilo que nós vamos, amanhã ou depois, ter que fiscalizar? Então, por isso que nós estamos fora.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) –Mas os nossos prefeitos podem ter, os prefeitos podem ter.

O SR. LUIZINHO GOEBEL – Exatamente. Eu só estou lembrando agora.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) - Deputado Marcelo.

O SR. ADELINO FOLLADOR – Isso foi só lá no Ministério Público que foram questionar, ali nós podemos...

O SR. MARCELO CRUZ – Eu sou favorável a Assembleia ter o acesso ao CONDER. Eu quero só lembrar, a gente lendo a matéria, em São Paulo, o Meireles está revisando praticamente todos os benefícios que São Paulo já deu. Então, se São Paulo, que arrecada, é uma cidade, um Estado gigante, está revisando, por que nós, no Estado de Rondônia, não podemos revisar? 
Inclusive têm empresas que já estão aí há 15 anos, 20 anos, empresários, eu não tenho nada contra quem fica rico, mas estão ricos, montando empresas e outras empresas, podendo fazer investimento na sua mesma área. 
Então, é um assunto pertinente. Eu acredito que nós, todos os deputados precisamos nos empenhar porque o Estado está perdendo muito.

O SR. LAERTE GOMES (Presidente) – O próprio Paulo Guedes, que é o Ministro do Bolsonaro disse que vai revisar os incentivos fiscais todos que o Brasil deu. Partido do Deputado Eyder Brasil.
	Encerrada a discussão. Vamos à votação do parecer do nobre Deputado Jean Oliveira. Os deputados favoráveis permaneçam como estão e os contrários se manifestem. Aprovado.


















